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DEPARTAMENTO ESTADUAL DO TRABALHO 

ESTADO DE SÂO PAULO — BRASIL 

..de 1-- 4 de /&/... 

MEMORIAL que ao Sr. Senador ADOLPHO GOKDO envia o Director 

do DEPARTAÎ-CSNTO ESTADUAL do TRABALHO. 

PRIMEIRA PARTE 

0 projecto ADOLPHO GORDO acerca 

dos 

ACCIDENTES no TRABALHO 

Em 25 de Julho de 1915, - vae, portante, para très annos - 

offereceu V, Exa. a consideraçâo do Senado um projecto de Lei 

que régula a reparaçâo aos operarios victimas de accidentes 

profissionaes, projecto esse que se encontra em o n, 11 do Bo 

letira do Départamento Estadual do Trabalho. Approvou-o nesse 

raesmo anno aquella casa do Congresso , a quai o remetteu a Ca 

iflara dos Deputados, que o votou duas vezes em 1916, mas onde 

sô em 1917 entrou na terceira disoussao. Publicado no Dlarlo 

do Congresso era 6 de Julho de 1917 o parecer final da Commis- 

sao de Justiça da Camara, relative as emendas apresentadas 

em terceira disoussao, parecia que esta se achava definitiva- 

mente encerrada, faltando apenas que se Ihe seguisse a derra- 
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deira votaçao. 0 projecto achava-se inoralmente approvado. Annun- 

ciara-se até que, dentro de tantos dias, séria convertido em Lei| 

pois, um colossal desabamento occorrido no Rio de Janeiro, e no 

quai haviam perdido a vida alguns operarios, puzera o assumpto em 

f oco. 

A votaçao, porêin, foi adiada sine die. E tal impressâo causou 

este facto, que V, Exa. se apressou a subir â triTouna do Senado, 

para fazer ura appelle ao Sr, Présidente da Camara, no sentido de 

dar andaraanto ao projecto, porquanto fora informado de que prêten' 

A 
diam appor-lhe eraendas extra-discussao, e assim o fazer reencetarj 

o oarainho dos debates parlaraentares, de envolta com raateria nova 

e diversa. 

0 Centro Industrial do Bras il descobrira defeitos no projecto, 

e so nessa occasiao se lembrara de o emendar, 

Succedeu o que dissera V, Exa, E a prova esta no projecto de 

uma Lei do Trabalho. cuja intégra se encontra no Boletim deste 

Bepartaraento, n. 24, ps. 473 e segs, 

A propria Mesa do Senado, respondendo a uma consulta de V, Ex^ 

julgou que esse procéder offendia o Regimento. A vista disso, en- 

tendemos que o projecto de Lei relative a accidentes no trabalho, 

que a Camara dos Deputados deve um dia votar, nao e aquelle que 

faz parte do projecto de Lei do Trabalho. e sim o de n, 273-A, 

cujas ultimas emendas foram relatadas no parecer de 28 de Junho 

de, 1917, publicado pelo Biario do Congresso no dia 6 do mez ae- 

guinte, cabendo-nos o direito de reputar inexistentes as altera- 

çôes posteriorea a terceira discussâo. 

Este Departamento, secundando a attitude de V, Exa,, pede, 

pois, que, observado o Regimento, seja posto em votaçao o proje- 

cto n, 273-A, que e o raesmo apresentado por V. Exa, em 25 de Ju- 

Iho de 1915. 

! 
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"Se entende a Coramissao de Legislaçao e Justiça da Camara dos 

Deputadoa que o projecto relative a accidentes no trabalho con- 

têm urna disposiçao inconvéniente, quai a do Art, 4°, referonte 

ao systema de pagamento da reparaçâo, nâo obstante tal systema 

ter sido ja approvado era todas as votaçôes a que o projecto foi 

submettido no Senado e na Camara; se a Coramissâo jamais propoz 

amenda alguraa a esse dispositivo, e nao pode mais fazel-o, por- 

que a ultima discussao foi encerrada, e se esta de pleno accor- 

de com as deraais disposiçoes do mesrao projecto, o que Ihe cumpre 

e pedir que o projecto seja approvado e, posteriorraente, em ou- 

tre projecto, propor as modificaçôes que entender convenientes", 

Assira se exprimiu V, Exa, em seu discurso de 28 de Agosto de 

1917, reproduzido no Boletim do Departamento, n. 24, ps, 399 e 

segs. E assim pensâmes nos. Entretanto, para que sobre este De- 

partamento nâo pese um dia a accusaçâo de haver descurado de su- 

as attribuiçôes, faremos aqui, nâo a defesa do projecto, pois, 

Senado e Camara jâ o votaram cinco vezes, nâo encontrando senâo 

pequenas alteraçoes a fazer, porêm o exame das emendas incluidas 

em seu texto, e constantes do citado projecto de Lei do Trabalho 

Deixaremos de parte as simples variantes de redacçâo, conver- 

sôes de paragraphes em artigos e outras mudanças de pequena im- 

00 $ $ 
portancia, attendo-nos tao somente as que modlficam o pensaraento 

'•i 
do primitivo pv^eoto. 

Logo no Art, 1°, onde estava - "quando (os accidentes) occor- 

rerem no lugar e em consequencia do trabalho" -, hoje se le o se 

guinte: "quando occorrerem na occasiâo e era consequencia do tra- 

balho". ^ emenda apresentada regularmente pelo Sr, Agapito Perei 
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ra em terceira discussâo, e foi aceita pela Commissao de Justi- 

ça no parecer de 28 de Junho de 1917, 

No Art, 2°, continua auppr.imida a restricçao "em niimero supe- 

rior a cinco", relativa ao nioraero de operarios necessario para 

a applicaçâo da Lei, É emenda do Senado, contra a quai jâ nos 

raanifestaraos. Nao temos raotivo para mudar de opiniao, 

0 paragraphe que dizia - "Nas industrias particularmente pe- 

rigoaas, applica-ae a Lei seja quai for o numéro de operarios", 

tarabem continua supprimido, por dépender da restricçao aponta- 

da. 

0 Art, 3°, que instituia o aeguro facultative, foi egualmen- 

te posto de parte, 

Em oompenaaçao, o paragraphe 2° do Art, 2° passou a formar um 

artigo a parte, oom o accrescimo de dois paragraphos, O primeiro 

destes e a emenda do Senado, dispondo que a ohrigaçâo de inderani 

zar nâo caberâ a Uniâo, nem aos Estados, nem as Munioipalidades, 

quando se tratar de operarios que tenham direito, conforme a hy- 

pothèse, a aposentadoria, licença reraunerada ou tratamento hospi 

talar pago pelos cofrés puhlicos. Este Departamento criticou a 

emenda, por entender que os operarios em questao ficavam assim 

soh um regimen différente daquelle que o projecto creava, A Ca- 

mara tomou em consideraçao as nossas palavras, accrescentando a 

emenda: ... "ficando, porêra, entendido que, em taes casos, os 

seus direitos (dos operarios da Uniao, Estados e Munioipalida- 

des) deverao ser em tudo equiparados aos dos particulares, nos 

termos Aa présenté Lei", Como V, Exa, vê, ficou o texto perfei- 

tamente aceitavel, 

Ê no Art, 4° (correspondente ao 58° do projecto de Lei do 

Trahalho) que se encontra o motivo capital das allegaçôes con- 

trarias ao projecto Adolphe Gordo. Ohservemos desde ja, entre- 

tanto, que, nos casos de incapacidade, ahsoluta ou parcial, o 



projecto de Lel do Tra"balho reproduz o systema proposto por V, 

Kxa., limitando-se a modifical-o na parte relativa ao caao de 

morte. Reconheceu-sfe, portante, que o systema de pensôes é pra- 

ticavel, de accordo com a justificaçao produzida por V, Exa. no 

correr dos debates, Nem poderia deixar de ser assim, visto como 

o proprio montepio fédéral, pago em forma de pensao, constitue 

disso um exemple. 

Dia o projecto de Lel do Trabalho; 

"Em caso de morte, a reparaçao pecuniaria consistira em uma 

somma egual ao salarie de ,trea annos da victima, e sera paga, 

de "m«. vez, ao conjuge sobrevivente e aos herdeiros necessari- 

os, com direito, estes e aquelle, a partes eguaes", 

"Deixando a victima conjuge somente, a indernnizaçâo sera re- 

duzida a uma somma egual ao salarie de dois annos, 

"A mesma proporçao sera observada se a victima deixar herdei- 

ros somente, 

"Em falta de conjuge e de herdeiros necessarios, se a victima 

deixar pessoas de sua familia, a cuja subsistencia provia, rece- 

berâo estas a somma egual ao salarie de um anno", 

Diz o projecto Adolphe Gordoî 

(Art, 4°, paragraphe 1°) "Em caso de morte , a reparaçao pe- 

cuniaria attingirâ ate 60fo do salarie annual da victima, dis- 

tribuidos pela forma especlficada neste paragraphe. 

a) A viuva apta para o trabalho receberâ por dez annos uma 

pensao de 20^ daquelle salarie. 

A viuva inapta para o trabalho percebera, depois de esgota- 

da essa renda, uma de 15^, vitalicia, quando se nao verifica- 

rera os factos previstos na letra h deste paragraphe. 

b) Os filhoa' da victima receberao, ate 16 annos, uma pensao 

équivalente a 25^ do salarie, se fôrem dois; a 35^, se fôrem 
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très; a 40^', se fôrem quatre ou mais. Existindo apenas um fi- 

Iho, a pensâo sera de 15/3. 

Se os filhos ficarem orphaos de pae e de mae, as pensoes se 

elevarâo, respeotivarnente, a 35/«, 45^, 60^ e 20^, conforme fo- 

rera os filhos dois, très, quatro ou mais, ou apenas um. 

Sera considerado orphâo de pae e de mâe o menor que houver 

perdido um dos progenitores, victiraa do accidente, vivendo o 

outro fora do domicilie conjugal. 

£) Os raenores que o accidente deixar orphâos de mae terao 

direito a pensao nos mesraos casos e condiçôes que os demais. 

0 raarido da victiraa de um accidente, porêm, so gosara desse 

direito quando provar que o salario da victiraa era necessario 

a auhsistencia da farailia, e pelo tempo que durar essa necessi- 

dade, 

d) A renda dos orphâos de pae e mâe sera vitalicia, quando 

por defeito physico ou moral, forera incapazes para o trahalho. 

Ao cabo de dez annos, porêm, sera reduzida de um quarto. 

0 progenitor sobrevivente que tiver um filho nessas condi- 
« 

çoes podera usar, em favor do mgsmo, da faculdade que a letra 

a do paragraphe 2° conféré ao operario victiraa de uma incapa- 

cidade absoluta permanente, em favor do seu conjuge. 

(Letra a do paragraphe 2°; 0 operario victiraa de uma inca- 

pacidade absoluta permanente pode requerer que dois terços, no 

maximo, do capital necessario ao estabelecimento da renda annu- 

al que Ihe é attribuida, sirvam para constituir uma renda paga- 

vel, por sua morte, ao seu oonjuge.) 

jî) Caso o progenitor ou responsavel pelos menor es benefici- 

arios nâo seja pesaoa idonea, pode o juiz designar quem Ihe fa- 

ça as vezes para a percepçâo e administraçâo das rendas, 

f) Quando o conjuge sobrevivente ou os filhos da victiraa 

nâo esgotarem a quantidade raaxima do salario annual que pode 

ser distribuida era pensoes, os ascendentes, descendentes, ir- 

mâos ou quaesquer outras pessoas dependentes da victima, isto 
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é, a cujas necessidadea era esta quem principalraente proyia, 

beneficiarâo em partes eguaes, e na ordem de preferencia em 

que se acham enuinerados nesta letra, do restante daquella 

quantia, até a concorrencia de 60ftt nao podendo a porçao de 

nenhum desses beneficiarios exceder da que couber a cada um 

dos filhos. 

£) 0 patrâo pagarâ tambem as despesas funerarias, que fi- i 

caia arbitradas era lOOjpOOO. 

h) llao tem direito a pensao o conjuge divoroiado por sua 

culpa ou voluntariamente separado. 

As segundas nupcias e a ma conducta suspendem a pensâo". 

Reproduzimos todo esse paragraphe, para ficar bera claro 

que o projecto Adolpho Gordo estabelece uraa série de preoei- 

tos uteis, que foram postos de parte, assim como para lembrar 

que, embora o systema de pensoes pareça mais dispendioso pa- 

ra o patrao, deve aer levado em conta que a renda pagavel em 

caso de morte, que é o caso da innovaçao, so é vitalicia quan 

do a viuva nâo possue aptidao para o trabalhoou quando se 

trata de orphao de pae e de mae, tambem inapto. Nas deraais 

hypothèses I temporaria, limitada, quanto a viuva apta para 

o trabalho, a dez annos; e, quanto aos orphâos, termina aos 

dezeseis annos, aalvo no caso especialissimo que ficou apon- 

tado, 

Vamos enumerar agora as disposiçoes das Leis peruana, ar- 

gent ina e chilena de accidentes no trabalho, relativas a in- 

demnizaçao em caso de morte, limitando-nos a essas Leis para 

que nao alléguera que pretendemos introduzir no Brasil um sys- 

tema superior as nossas forças. Aceitamos até que basta col- 

locarmo-nos era situaçao pelo menos egual a da Argentina,prin- 

cipal concorrente nossa no raercado intemacional de trabalho, 

Evidentemente, esse criterio nao e o idéal, nao permitte for- 
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mular uma legislaçâo perfeita. Como, porem, nao temos a pre- 

tençâo de fazer obra perfeita, nem eterna, desde ja hypothe- 

camos a nossa boa vontade a qualquer iniciativa séria e pon- 

derada, que vise melhorar o mécanisme do projecto Adolphe 

Gordo, depois de submettido a votaçâo final e oonvettido em 

Lei. 

A Lei peruana, que citamos em primeiro lugar por ser a 

mais antiga deste genero na America do Sul, dispôe no Art, 

21°: 

"Quando o accidente for mortal, o patrâo, alêm de pagar o 

funeral, na forma estabelecida por esta Lei (dois raezes de 

salarie), sera obrigado a pagar as seguintes indemnizaçôes: 

a mulher sobrevivente, se nâo estiver separada por sua 

culpa do marido, uma renda de 11^ do salarie annual, pelo 

resto da vida (as segundaa nupeias, o concublnato, a ma con- 

ducta suspendem a renda); 

aoa filhos, quer légitimés, quer" naturaes reconhecidos, 

sem prejuizo dos direitos da mulher sobrevivente, até comple- 

tarem 16 annos, ou por toda a vida, se padecerem de defeito 

physico ou moral que os incapacité para o trabalho, ren- 

da de 22^ do salarie annual, a ser distribuida em partes e- 
y » 

guaes pelos interessados. 

lîa fait a de filhos, terao o mesmo direito os desoendentes 

cujo unico arrimo fosse a victiraa. 

.Nao havendo conjuge sobrevivente nem filhos ou outros de- 

scendentes, coda um dos ascendentes que a victima sustenta- 

va recebera pelo resto da vida uma renda de 15^ do salario 

annual. Se os ascendentes forem mais de dois, por elles se 

repartira em quotas eguaes uma renda de 30^ do salario annu- 

al". 

A Lei argentina, que data de 1915, assim prsceitua no Art, 
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8°: 

"Se o accidente occasionar a morte do operario, fica o pa- 

trâo obrigado a pagar as despesas do enterro, as quaes nao e- 

xcederao de cem pesos, e mais a inderanizar a familia da victi- 

ma corn uma somma egual ao salario total dos ultimos mil dias 

de tralDalho, somma essa que nunca excedera de seis mil pesos 

em raoeda argentina. Se a victima houver trabalhado raenos de 

mil dias com o patrâo responsavel, conçutar-se-a a indemniza- 

çâo multiplicando por mil o salario raédio quotidiano que per- 

oebeu emquanto tratalhou com o mesmo", 

A Lei chilena, que data de 1916, manda no Art, 8°: 

«Sa o aooidente fSr «rtaX: ■ 

1°) o viuvo inhatilitado para o tra"balho, nao divorciado nem 

separado de "bens, gosarâ de uma renda annual vitalicia, egual 

a 20^ do salario annual da victima; 

2°) a viuva, nao divorciada por sua culpa, e nao separada 

de bens por causa distincta do dirorcio, receberâ egual renda; 

3°) o conjuge sobrevivente nao tera direito a renda alguraa, 

se o matrimonio tiver sido celebrado depois do accidente, e, 

se contrair segundas nupcias, perderâ a renda; 

- 
4°) os filhos légitimes menores de 16 annos, que viviara a 

expensas da victima, poderao reolamar, ate conqpletarem essa e- 

dade, uma pensao correspondente a 3C$ do salario annual, se 

houver conjuge com direito a renda vitalicia, e a 50^ no caso 

contrario; 

a pensâo sera dividida entre os filhos por partes eguaes; 

5°) em nenhum caso a pensâo de um filho excedera de 20^ do 

salario paterno; 

6°) se o operario deixar filhos naturaes menores de 16 an- 

nos, que viviam a sua custa, terâo estes os mesmos direitos 

que os légitimes, e, concorrendo com elles, a pensâo sera di- 

vidida "per capita", sem distineçao entre legitimos e naturaes; 
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7°) os filhos illégitimes reconhecidos pela victima conti- 

nuarâo a gosar da pensao alimentar que Ihes couder, limitada, 

porêm, a 20fi do salarie, se for xnaior do que essa quota. Es- 

ta pensao sera descontada das demais, proporcionalmente ao di- 

reito de cada titular." 

Pallecendo, pois, um operario que percebia 5^000 por dia, 

a Lei peruana manda pagar a familia, no maximo, 500^000 annu- 

aes, sendo 166^666 a viuva, por toda a vida, e 3331333 aos 

filhos, ate completarem 16 annos; a Lei chilena, 750t'0ÛÛ an- 

nuaes, sendo 300#0CX) a viuva, por toda a vida, e 450^000 aos 

filhos, ate completarem 16 annos; a Lei argentina, 5:000^000 

de uma so vez. Pelo projecto Adolpho Gordo, tocariam a viuva 

300^000, nas condiyôes ja enumeradas, e 600^000 aos filhos. 

Pela alteraçao introduzida no projecto, caberia à familia a 

importancia de 4:500$000. 

Como ja dissemos acima, nos casos de incapacidade, parcial 

ou perioanente, o projecto de Lei do Trabalho reproduz o sys- 

tema do projecto Adolpho Gordo. Apenas â letra b do paragra- 

phe 5° do Art. 4°, na t^ual se cogita da hypothèse da incapaci- 

dade parcial teraporaria durar mais de seis mezes, foram accre- 

scentadas as palavras que vâo em grypho na transcripçao abai- 

xo; 

"Quando a Incapacidade parcial temporaria durar mais de 

aeis mezes, a victima deixara, findo esse prazo, de receber 

a diaria de metade do salario, passando a receber, se tiver 

encargos de familia, metade da reducçâo causada pelo acciden- 

te no salario, e, no caso contrario, um terço dessa mesma re- 

dueçao, ate duzentos dias a contar do quinto dia do acciden- 

te". 

De modo que, durando a incapacidade mais de seis mezes, 

quer dizer, mais de cento e oitenta dias, o autor do accre- 
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sciiûo faz terminar vinte e cinco dias depois, qualqùfer soccor- 

ro a vlctima do accidente. 

0 pensamento do projecto Adolphe Gordo era estahelecer para 

esse caso a mesma reparaçao consignada no paragraphe 4° para a 

incapacidade parcial permanente, o que e de Justiça elementar, 

pois, nao parece justo que o patrao fique ohrigado a pagar in- 

definidamente a metade do salario ao trahalhador parcialraente 

incapacitado para o serviyo, quando, uma vez apurado o caracter 

permanente da incapacidade, o direito do operario nao vae alêm 

da percepçâo de metade da diminuiçâo causada pelo accidente no 

salario, se a victima tiver encargos de familia, e de um terço 

dessa mesma diminuiçâo, na ausencia desses encargos. 

0 alludido accrescimo entra, pois, em conflicto com o para- 

graphe 4°, que manda pagar uma pensao vitalicia, e nâo ate du- 

zentos dias depois do quinto dia do accidente. 

Se alguraa explicaçao cahe no final da letra Jb do paragraphe 

5°, sera esta: - eraquanto durar a incapacidade, - a quai, por 

sua vez, é ahsolutamente ociosa, pois e intuitive que, cessa- 

da a incapacidade, cessa o direito, 

A innovaçao dos duzentos dias, porêm, é que nao tem justi- 

ficativa de especie alguma, Fazel-a preponderar sobre o dispos- 

to no paragraphe 4° equivalerla a converter a reparaçao por in- 

capacidade parcial permanente no pagamento de uma quantia irri- 

soria, egual a duzentas vezes a metade ou um terço (conforme a 

hypothèse), nao do salario da victima, porêm, da redueçao cau- 

sada pelo accidente no salario. Nao podemos acredltar que haja 

sido este o pensamento de quem fez o accrescimo, 

Tambem na letra d do Art, 5° se fez uma àlteraçao, no sen- 

tido de serem as indemnizaçoes pagas, nao na localidade de re- 

sidencia do titular, porêm,Mno lugar do estabeleclmento em que 

occorreu o accidente". 
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Ao paragraphe 2° do Art. 6°, paragraphe inscripto no proje- 

cto de Lel do Trabalho sob a indicaçâo de Art, 72°, foi accre- 

scentado um dispositivo, que diz: 

"Esse fundo^ o fundo de garantia, que o Ministerlo da Pazen- 

da exigira do patrâo que se considerar habilitado a fazer face 

as reparaçoes irapostas pela Lei, por outra forma que nao as por 

ella estabelecidas,) pode consistir em dinheiro ou em valores 

équivalentes, taes como apolices da divida publica, da Uniao e 

outros titulos publiées garantidos, hypotheca de immoveis,etc., 

com as clausulas de segurança que fôrem précisas," 

No Art. seguinte, houve modificaçâo'importante, 0 projecto 

Adolphe Gordo preceituava e, segundo parece, com muito acerto, 

pois, este foi um dos seus pontos mais elogiados, que o servi- 

ço de diarias e soccorros medicos e pharmaceuticos séria fei- 

to, ou pelas sociedades de soccorros mutuos, devidamente regu- 

lamentadas, ou por meio de uma organizaçao especial mantida pe- 

lo patrao. Era um modo habil de fazer partieiparem da raanuten- 

çao e administraçao das sociedades de soccorros mutuos opera- 

rios e patroes, creando-se de tal arte o embryao de seguro-en- 

fermidades, 

0 redactor do projecto de Lei do Trabalho manteve a disposi- 

çao do projecto Adolphe Gordo, mas accrescentou-àhe a faculda- 

de, conferida aos industriaes, (que a solicitaram), de entre- 

gar a uma companhia de seguros o encargo de pagar a diaria e 

os soccorros medicos e pharmaceuticos, ficando o fornecimento 

aestes soccorros subordinado a indicaçao do patrao. é um golpe 

que abate o coopérâtivismo operario e abre a porta a explora- 

çao industrial, por grandes corapanhias, de um ramo de seguro 

que ja se começou a formar naturalmente, com o apparecimento 

das sociedades de soccorros mutuos. Por que desfechar esse 
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golpe? 

lîos Art,s restantes, nâo houve alteraçao digna de nota. 

Como se vê, foram mantidas quasi todas as disposiçoes do 

projecto Adolphe Gordo, As innovaçôes importantes nâo passam 

de duas. Nada, porêm, do que foi enxertado no projecto pode 

ser aceito, Eraquanto a Camara nâo o converter em Lei, nâo se 

pode cogitar de modificar o que esta feito, pois, a terceira 

e ultima discussâo jâ se acha encerrada, faltando apenas a res- 

pect iva e final votaçâo, 

# * 

III 

I 
Aproveitamos a occasiâo para adduzir alguns commentarios a 

opiniâo do adeantado e prestigioso industrial Sr, Pr. Jorge 

Street, relativamente ao projecto de que nos occupamos, opini- 

âo exposta ao Jornal do Comrnercio do Rio de Janeiro, que a pu- 

blicou em sua ediçâo de lo de Setembro de 1917, 

Em primeiro lugar, e rauitô digna de registre a adhesâo de S. 

Exa, a doutrina juridica do risco profissional, em que se ha- 

seia o projecto. Recordaremos que o Sr, Castro Menezes, Secre- 

tario do Centre de Comrnercio e Industria do Rio de Janeiro, as- 

severou pelo Jornal do Commerclo ter sido o projecto recehido 

corn agrado pelas classes a que intéressa. 

Em segundo lugar, convêm registrar o que diz o Sr, Street,a 

respeito do modo como estâo calculadas no projecto as sommas a 

pagar. Entende S, Exa. que foram fixadas, "em gérai, corn justi- 

ça e sem exagero1*. Accrescentaremos que, ao Sr. E, 01ifiers,o 

projecto se Ihe aflgurou perfeitaraente aceitavel, corn pequenas 

modificaçoes. Tratando-se de um technico, de um especialista, 

nâo queremos deixar de citar a sua opiniâo, ao lado das que fi- 

carara raencionadas. 
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0 Sr. Street e partidario da indemnizaçao immediata em ca- 

pital, E diz: "O principal argumente que milita a favor do 

systema das penaoes e o receio de que, paga de lima so vez a 

somma dévida, ella seja rapidamente gasta e malbaratada pelos 

"beneficiarios". Ora, o nosao "principal argumento" em favor 

do systema de pensoes, nao é esse, 0 nosao principal argumen- 

to e que a pensao e o modo mais .justo de reparar uma inoapaci- 
• . 

dade que dura, nâo dois dias ou dois mezes, mas uma vida in- 
fl 

teira, A indemnizaçao immediata em capital, para ser justa, 

1 
deveria ser grande, afim de permittir uma renda tambem avul- 

tada. Se, por exemple, fosse possivel instituir a reparaçao 

otirigatoria dos accidentes na base de muitas mil vezes o sala- ; 
I 

rio quotidiano, o systema preconizado pelo Sr, Street séria • 

aceitavel. Mas, très contos, quatre contos, cinco contos, pa- 

ra que I que servera? Pica "bem claro, pois, que o "principal 

argumento" em favor do systema de pensoes nao é o receio de 

que a farailia raalfcarate o dinheiro recebido por morte ou in- 

validez do seu chefe: é a maior justiça daquelle systema so- 

bré o da indemnizaçao em capital, Complementarmente, mas so 

complementarmente, é que se allega, nâo com o receio desse 

deaperdicio, mas com a prova de que um capital, embora peque- 

no, nas mâos de uma familia cujo chefe esta invalide ou mor- 

reu, serve muito mais para attrair espertalhôes do que pro- 

priamente para eraancipar quem o recebe, 0 Sr, Street pondéra 

que "o capital pago de uma so vez pode servir ao operario de 

ponto de partIda para qualquer pequena installaçâo ou negocio, 

que o ajude, e aos seus, a ganhar a vida." 0 argumento nâo co- 

Ihe, îfo regiraen de uma Lel de accidentes, esse capital so a- 

dquire uma certa importancia quando résulta do desastre uma in- 

validez permanente ou a morte. Ê bem difficil provar que a viu- 

va e os orphâos de um pobre operario das industrias possam 1 
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transferir-se, da noite para o dia, da condiçâo em que vivem, 

para a de coinmerciantes ou industriaes. 

Deixando, pois, de parte essa face do assumpto, convêm mui* 

rit 0 ^ 
to mais verifioar se o systema de pensoes e ou nao praticavel 

no Brasil, Besconheceraos era alisoluto as razoes que porventura 

possuam os que aventara a hypothèse da impraticahilidade, Por 

outro lado e patente, é notorio, é visivel que o systema de 

pensoes, nâo somente I praticavel no Brasil, mas ate ja esta 

sendo praticado ha longos annos, e praticado, nao por simples 

particulares, mas por uma entidade que ninguera pode desconhe- 

cer, e que I o proprio Governo da Uniâo. Que e, effectivamen- 

te, o raontepio fédéral, senâo uma reparaçâo por meio de pen- 

soes? 

Em Sâo Paulo, o monteplo estadual ohedece ao systema prefe 

rido pelo Sr. Street, A familia de ura funccionario recehe, po 

rem, ate trinta contos de réis, por morte de seu chefe, 

Accrescenta o Sr, Street nâo Ihe parecer razoavel, "mesmo 

sob o ponto de vista da Justiça pura", que o patrâo,ja obriga 

do a uma reparaçâo, "seja ainda obrigado a transforraar-se nu- 

ma especie de curador vitalicio dos operarios prodigos". A o- 

bservaçâo e infundada. Aceito o systema de pensoes, o indus- 

trial nâo fica transformado em curador de prodiges. 0 leglsla 

dor I que, por uma consideraçâo de alta Justiça, a quai se ma 

nifesta pelo desejo de acautelar do melhor modo possivel a si 

tuaçâo dos invalides, das viuvas e dos orphâos, legisla da ma 

ne ira que Ihe parece mais convenlente para attingir o fim que 

tera em vista, Uma vez promulgada a Lel, porêm, tanto faz que 

a inderanizaçâo seja paga desta como daquella forma: o patrâo 

nâo e obrigado a investigar como foi applicado o dinheiro. 

Mas, objecta o Sr, Street: o projecto Adolpho Gordo exige 
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a identificaçao dos so"breviventes, certidôes de casamentos, 

apuraçao do numéro de filhos, conhecimento do estado physico 

e mental de cada um delles, etc. Esta objecçâo, evidentemen- 

te, deve ser toraada em separado, pois, o cumprimento de todas 

essas exigencias independe da forma do pagamento em capital 

ou em pensoes. Perguntamos agora: Sera licito dispensar taes 

exigencias? Quai a companhia de seguros que nao as formula 

ainda maiores? 

0 Sr. Street poddera, entretanto, que tudo isso, muito fa- 

cil na Europa, é difficillimo de ser obtido aqui. E pergunta 

como obtel-o "do Arnazonas ao Rio Grande do Sul, de Minas e 

Goyaz a Matto Grosso", figurando o exemple de uma viuva que 

tenha très filhos e leve um para Obidos, seguindo outro para 

Sage e o terceiro para Passa-Quatro. 0 proprio Sr, Street ha 

de convir que foi exagerado, A zona industrial do Brasil e 

limitadissiraa. No territorio a que vae ser applicada a futu- 

ra Lei de accidentes, a aatisfacçâo das exigencias aciraa men- 

cionadas sera relativamente facil, 

Outro ponto em que S, Exa. nâo nos parece ter razâo é o 

dos locaes de trabalho attingidos pela esperada Lei, a quai, 

segundo S. Exa., "a tudo e a todos abrange. 0 trabalho nacio- 

nal em peso é attingido. A propria lavoura é tambem alcança- 

da, É de Justiça, concordo plenamente". Respondemos: o proje- 

cto Adolpho Gordo nao abrange "a tudo e a todos", nem attin- 

ge "o trabalho nacional em peso". Ainda mais - e aqui somos 

nos os defensores dos patrôes -; nâo séria de Justiça ou,por 

outra, nâo haveria a menor necessidade de crear o regimen do 

risco profissional para todas as modalidades do trabalho..Por 

uma razâo muito simples: é que ha innuraeras formas de tra- 

balho que nâo offerecem risco apreciavel de accidentes.Nâo 
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resta duvida que a futura Lei alcançara a lavoura, Acontece, 
I 

porem, que a noasa lavoura nâo possue quasi machinas, E o pro-j 

jecto diz clarajnente que, na lavoura, so o pessoal sujeito ao 

perigo das machinas esta compreendido no regimen do risco. Ee 1 

modo que a recoramendaçao a fazer aos patroes deve ser esta: - 

"Cuidae de melhorar as vossas installaçoes! Tende cuidado com 
' 

a vida dos vossos operarios, pois, uma vez promulgada a Lei 

de accidentes, corao é de Justiça, ser-vos-a imposta a repara- 

çâo pecuniaria dos damnos que os vossos machinismos causarem11. 

Devemos repetir que, se o projecto, em sua forma actual, se 

applica a todos os locaes de trahalho, ali devidamente especi- 

ficados, seja quai for o numéro de operarios, o mesmo nao se 

dava segundo a redacçâo primitiva. 0 Departamento Estadual de 

Sâo Paulo fazia uma restricçao, que desappareceu no Senado, 

contra o que, segundo ja ficou dito, nos manifestâmes réitéra- 
* 

das vezes, - . 

Hâo merece a qualificaçâo de wLei de arrocho" um texto lé- 

gal inspirado em consideraçoes tao moderadas como as que vi- 

mos expondo, ilem se increpe de "inadaptavel ao nosso raeio a- 

ctual" um systema de reparaçâo deduzido justamente da ohserva- 

çao dos factos e que se "baseia integralmente em dados locaes. 

0 Sr« Street reputa o projecto Adolpho Gordo "perfeito e com- 

plète sob o ponto de vista doutrinario" e diz que ali se com- 

pendiou "o que de melhor se tem adoptado em outres paizes", 

Preferiamos que S. Exa, o considérasse como um projecto inspi- 

rado na investigaçao cuidadosa e demorada de nossas condiçoes 

de meio e tempo. A nosso ver, se ali existe um ponto digno de 

elogios, é aquelle em que se conféré as actuaes sociedades de 

soccorros mutuos, devidamente regulamentadas, o serviço de pa- 

gamento das diarias por incapacidade temporaria, bem como o 

serviço de soccorros aedicos e pharmaceuticos, Englobar tudo 
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isso no seguro e afastar uma opportunidade excellente de por 

em egualdade de oondiçoes patrao e operario, discutindo casos 

que a arabes interessara egualmente; e suffocar uma instituiçâo, 

no seio da quai se pode perfeitamente operar aquella approxi- 

maçâo do capital cora o trabalho, que é o primeiro passo para 

a soluçâo légal de problemas que Ihes dizem respeito. 

Os factos dirâo se o Art« 4° contera uma innovaçâo ou a oon- 

sagraçao de irai costume provadamente util. Os factos dirao se 

os operarios se recusara a contribuir para as obras de interes- 

se gérai, ou se a sua récusa so se da quando a contribuiçâo 

delles nâo vem reunir-se a do patrao, 

Transigir neste ponto séria abandonar a liçao da experien- 

cia, contrariar a marcha natural dos acontecimentos, 

Infel-dzraente, é para discordar ainda uma vez do Sr, Street 

que varaos alludir a um ponto capital em materia de legislaçao 

do trabalho. As Leis de proteeçao ao operariado nao devem pro- 

duzir encareoimento de vida, Affirraamos com segurança que o 

projecto Adolpho Gordo, tal como esta redigido, nâo offerece, 

nâo deve offerecer ensanchas a nenhuma alta de preços. As obri- 

gaçôes que irapoe â industria podem perfeitamente ser supporta- 

das por esta, no raornento actual, nas condiçôes actuaes, nas 

circùmstancias de hoje, 0 seguro-accidentes ja é feito por di- 

versos industriaes, embora de modo pouco satisfactorio, Repré- 

senta, portante, um encargo jâ existente, que a industria jâ 

sxipporta. Por esse lado, nâo ha, nâo pode haver caminho para 

a alta. Por outro lado, attribuidos como devem ser as socie- 

dades de soccorros mutuos os services de diarias e soccorcos 

medicos e pharraaceuticos, e sujeitos os patrôes a entrarem a- 

penas com uma terça parte das contribuiçôes totaes, so se jus- 

tificaria uma alta de preços se os industriaes augmentassera 

tambem os salaries dos seus trabalhadores, Accresce que a su- 

bvençâo que a Lei manda seja prestada pelos patroes a essas 



-19- 

sociedades ja é desemtolsada por alguns industriaes, que auxi- 

liain o cooporativismo operario, Por conseguinte, qualquer al- 

la de preços que viesse a dar-se nâo séria justificada pela 

esperada Lei de accidentes. 0 projecto Adolphe Gordo ahsolu- 

tamente nâo encarece a producçâo, 

IV 

Caheria aqui uma. longa dissertaçâo doutrinal acerca da des- 

vantagem de legislar a priori. pretendendo abranger situaçôes 

de facto que o legislador desconhece. Diz o preclaro westre 

Dr, Joâo Arruda: "Vivante aconselha que os estudiosos, depois 

de haverem adquirido conhecimento de uiû instituto do Direito 

Hercantil, busquem na Boisa, nos bancos, nas agencias mercan- 

tis, o material necessario para bem compreenderen a estructu- 

ra e as funeçoes de tal instituto, Parece que o conselho tem 

muito mais iraportancia ainda para as pessoas que pretendem 

reformar institutos tradicionaes ou introduzir novos no syste- 

ma. juridico de um povo", Era certo xî0n^0 seu Parecer sobre 

o Projecto do Dr. Inglez de Sousa, relative a unificaçâo do 

Direito Privado, comrientando urna opiniâo daquelle autor a res- 

peito de fazendeiros, nâo hésita o Dr. Joâo Arruda em pergun- 

tar: - "Mas quantos destes fazendeiros conhece o mestre com- 
« 

mercialista brasileira? E os milhares de fazendeiros quasi an- 

alphabètes que ha era cortiparaçâo a um desses empresarios? Como 

Ihes applicar a disposiyâo relativa â escripturaçâo dos li- 

vres, como exigir que tenhara papeis em ordem? Infelizmente, 

ainda os espiritos de escol nâo raro argumentam com suppostos 

principios scientificos que nâo correspondem â realidade, ou 

que nâo fôram formulados por generalizaçoes de factos dévida- 

mente observados". 
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Que dizer agora dos que, alên de nâo sujeitarem os seus 

principios a prova da experiencia, nera sequer tratam de obser- 

var a realidade e se negam a levar em conta os antecedentes 

da questao? 

Este Pepartaraento nao teve duvida em propor uma innovagâo 

capital em nosso regimen de reparagâo dos damnos causados por 

accidentes. Mas, o que propuzeraos se baseia num verdadeiro 

principio juridico, exposto e defendido por tratadistas de no- 

ta, e para cuja formaçâo foram précises muitos annos de lento 

processo évolutive; um principio ja consagrado no Direito po- 

sitivo de muitas naçôes, ja submettido a experiencia, jâ pra- 

ticado e, o que e mais importante, cujos resultados trariam 

inquestionaveis beneficios â classe operaria, pois aqui mesmo, 

no meio industrial brasileiro, ja existe xim seguro para a ca- 

so de accidentes no trabalho, alicerçado em rudimentos empiri- 

cos da theoria do risco profissional. De modo que a nossa ini- 

ciativa apenas visa dar existencia légal a uma pratica de re- 

conhecida utilidade, assegurar o pagamento das indemnizaçoes, 

acautelar a situaçao das victimas e seus beneficiarios, melho- 

rar o systeraa de reparaçâo, eleval-a afin de cobrir quanto pos- 

sivel os prejuizoo caiisados pelo desastre, a victima e a sua 

familia, 

A theoria do risco envolve uma derogaçâo do principio gérai 

da culpa, derogaçâo que nâo podia ser inscripta no Codigo Ci- 

vil, pois nâo e justo que beneficiem délia todos os cidadâos, 

nem sequer todos os operarios, mas apenas aquelles que aceitam 

o "risco profissional" em troca de um pequeno salarie. A Lei 

de accidentes séria, pois, uma Lei éeprotecçâo aos fracos, ap- 

plicavel apenas a elles. A categoria dos seus beneficiarios 

tende a restringir-se, â medida que o salarie augmenta, assim 

como tendem a diminuir as probabilidades das indemnizaçoes, 
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que preceitua, a medida que o aperfeiçoamento fabril diminue 

o perigo das machinas. Por este lado, séria uma Lei capaz de 

contrihuir para o nelhoramento das condiçôes do trahàlho in- 

dustrial, muito mais do que um minucioso regulamento de segu- 

rança e hygiene, sobre o quai offereoe a vantagem da sancçâo 

economica, da reparaçâo obrigatoria em dinheiro. 
m * 

Antecipando-nos a outros paizes, consignamos ate entre as 

suas disposiçoes uma que Ihes alarga a influenoia, do meio fa 

bril ao commercial e ao agricola, uma vez que nestes dois ul- 

times se verifiquem os mesrnos perigos do primeiro, motivados 

pela natureza das installaçoes, isto e, pela presença de ma- 

chinismos, 0 Sr. Gonçalves Maia, entretanto, no seu voto em 

separado ao projecto de Lei do Trabalho . criticou o Art, 55° 

que reproduz o pensamento e as palavras do projecto Adolpho 

Gordo, allegando que, alêm do perigo das machinas, outros e- 

xistem nos trabalhos agricolas, que tambem expoem os trabalha 

dores a desastres, Ora, o facto em si e verdadeiro, mas, se 

a nossa lavoura, quasi priraitiva em muitas partes do paiz,que 

remos applicar um instituto copiado a legislaçoes adeantadas, 

como e este do risco profissional, pode acontecer que nao pas 

se de letra morta, ou antes e quasi certo que nâo saia dessa 

triste condiçao, A Hespanha e a Italia ainda discutem o modo 

de extender aos operarios agricolas os beneficios de suas Lei 

de accidentes, 

Neste ponto nos parece bem clara a conveniencia de dlvidir 

o paiz em seotores, para future e analogo movimento de expan- 

sâo. Quer-nos pareoer ate que séria proveitoso conferir aos 

Estados a faculdade de regulamentarem as Leis do Trabalho. 
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V 

% 

Encerrando esta priiaeira parte do nosso Mémorial, secunda- 

mos de noyo o appello de V, Exa. a illustre Mesa da Camara dos 

Deputados, no sentido de por em terceira votaçâo o projecto 

n, 273-A, que régula a reparaçâo as victimas de accidentes no 

tratalho, coin as emendas relatadas no parecer da Commissao de 

Justiça de 28 de Junho de 1917. 

SEGUHDA PARTE 

0 projecto de 

IEI do THABALHO 

Para que f ique bem patente a nossa "boa rontade, examinare- 

mos tambem as dsposiçoes do projecto de Lei do Trabalho que di- 

zem respeito a assumptos estrcinhos â materia de accidentes. Nos 

so desejo séria ver cada uni desses assumptos estudado prelimi- 

narmente por raeio de minuciosos e concludentes inqueritos, fei- 

tos no Brasil inteiro. Os factos, porêm, nos têm mostrado que 

os estudoa aturados e pacientes, que demandam tempo e observa- 

çao, ainda nao podem ser levados a cabo em nosso paiz, sem que 

primeiramente se vençam énormes resistencias. Bernais, a tarefa 



excederia das nossas attribuiçoes. 

Deaejariamos tambem abordar a questao da constitucionallda- 

de das Leis do Trabalho votadas pelos Estados. Dada, porêm, a 

existencia de um julgado que declarou inconstitucional a Lei 

do trabalho de inenores votada pelo Conselho Municipal do Rio 

de Janeiro, e encontrando no projecto apresentado a Camara Fé- 

déral diapoaiçoes que merecem estudo, nao queremos deixar pas- 

sar esta occasiao de collaborar para que sejam transforniadas 

em realidade, sem perda de tempo, justas aspiraçoea. 

■ 
Consta o projecto de Lei do Trabalho de lo7 artigos, distri 

buidos por seis titulos, assira epigraphados: 

I - Disposiçôes preliminareo; II - Do contrat© de trabalho; 

III - Do dia de trabalho; IV - Dos accidentes no trabalho; V - 

Disposiçôes geraes; VI - Disposiçôes finaes. 

0 Titulo I abrange apenas quatro Arts,, nos quaes se décla- 

ra que a Lei rege o trabalho industrial e se applica as loca- 

çôes em que sâo parte os operarios em gérai, inclusive os da 

Uniao, Estados e Municipios, sera coratudo compreender "as de- 

mais locaçôes e os contratos de empreitada, que continuam re- 

gidos, conforme a sua natureza, pelas disposiçôes do Codigo 

Civil ou do Codigo Comme^cial,'. 

Hoje em dia, as normas contratuaes a que estâo sujeitos os 

operarios sao as do Direito Civil. Reconhecemos que e jiisto e 

. 
necessario elaborar novas fonnulas, que attendam as condiçoes 

especiaes de cada classe, 
' 

Parece-nos, entretanto, que, a elaboraçâo dessas novas for- 

mulas, se e vantajoso que se associera os influxos da doutrina 

e da opiniao publica, nao e justificavel que présida outra for- 
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ça qu€ nâo a vontade livreraente laanifestuda das partes, dos in 

teressados. 

Trata-se de abrir caininho a ramificaçôes do Dlreito obriga- 

cional, exigidas pelos interesses de operarios, ernpregados no 

coiDmercio, etc. Trata-se de consolidar a usança, a praxe, o 

costume, o estylo das différentes praças commerciaes; ernfim: 

trata-se de registrar a formaçao de um Direito consuetudinari- 

Oj de auxiliar essa formaçao. 

Hem de outra cousa se occupam, na Italia, os collegios de 

"proMviri " ; na França, os conselhos do trabalho, 

È mister que no seio de cada corporaçâo profissional se for 

mem conselhos, commissoes do trahalho. 

Vae para alguns annos que manifestâmes o nosso pensamento a 

esse respeito, no schéma para a organizaçao do Departamento lia 

cional do Trahalho, Previamos ahi a formaçao de coramisboes en- 

carregadas de fixarem o salario minimo nas industrias que for- 

necem trahalho a domicillo, bem como a coraposiçao de commissoe 

do trabalho, para o fin de resolverem os conflictos industri- 

aes, ou por accordo das partes, ou por arbitragem, 

Taes commissoes deveriam constar de uraa representaçao patro 

nal e outra operaria, em partes eguaes, Eleitas as représenta- 

M p M 
çoes, procederiam estas a eleiçao do présidente da Commlssao, 

que nâo poderia pertencer a nenhuma das partes em litigio, de 

modo a ficar afastada a hypothèse de uma discussâo esteril, in 

terminavel, Uma vea que se trata de conciliar interesses, nâo 

nos parece vantajoso a quem quer que seja contribuir para que 

esses interesses, em vez de receberem prompta e equitativa sa- 

tisfacçâo, continuem desharmonizados, 

Na Lei organisa do Departamento Nacional do Trabalho da Ar- 

gent ina (n, 8,999, de 8 de Outubro de 1912), encontramos dispo 

siçâo quasi identica â do nosso schéma: 

"Art. 7°, - 0 Présidente (do Departamento, - funccionario 

nomeado pelo Poder Executive), quando o requererem os conflit 
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ctos entre Capital e Trabalho, convocara e presidira "Conse- 

Ihos de Trabalho", compoatos, em cada caso, de egual numéro 

de patroes e operarios. Durante o seu f unccionaxnento, esses 
i 

conselhos terâo a sua disposiçâo todos os elementos de estudo 

necesaarios para as resoluyoes, e estas porâo termo a media- 

Çâo do Departamento, no caso submettido a seu exame", 

Como se ve, na legislaçao argentina, o Présidente do Depar- 

tamento e investido das funcçôes de Présidente das Conselhos 

de Trabalho, ao passo que em nosso schéma deixamos livre aos 

interessados escolher o Présidente que mais Ihes convier. 

Se a intervençao dos Departamentos do Trabalho nos confli- 

ctos industriaes e efficaz, dil-o o trecho seguinte do relato- 

rio do Departamento de Suenoa-Aires, correspondente ao,anno de 

1913; 

"Es necesario tener en cuenta que la poblacion obrera de la 

Capital ha aumentado en los siete anos transcurridos desde la 

institucion del Departamento Nacional del Trabajo, aproximada- 

mente en un 50^'. Teniendo en cuenta este factor, la aprecia- 

ble disminucion absoluta observada en el numéro de huelgas ré- 

sulta de mayor importancia con relacion a la poblacion obrera. 

Esta disminucion se debe en gran parte a la accion del Depar- 

tamento Nacional del Trabajo". 

Os "collegi di probiviri", creados na Italia por Lei de 15 

de Junho de 1893 e regulamentados em 25 de Abril de 1894,cons- 

tituera na phrase de um vulgarizador "la magistratura popolare 

di raeatierew, Mcreata appunto per conciliare e giudicare delle 

vertenze minori fra capitale e lavoro, e per question! riguar- 

danti mercede, orario o modalitâ délia prestazione d'opéra; 

creando cosi norme di giurisprudenza che regolano i rapport! 

fra padroni e opérai, e rendono ogni più rare le vertenze", 

Cada collegio se corapôe de um présidente e dez ou vinte membros 
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segundo a induatria, eleitos, metade pelos industriaes e meta- 

de pelos ox)erarioa; mais dois vice-presidentes, um operario e 

um industrial, 0 collegio se subdivide em ufficio di concilla- 

zione e giuria. 0 ufficio corapoe-se pelo menos de dois merabros, 

um operario e um industrial; a glurla, de quatre memhros, obser- 

vada a mesraa proporçâo, e julga sem appellaçâo até a importan- 

cia de duzentas liras. Cada litigio passa primeiramente pelo 

ufflelo di concillazlone, e so no caso de nao ter sido possivel 

a composiçâo entre as partes e que sobe a glurla. Como se vê, 

toda esta legislaçâo nao envolve novidade nenhuma; tem por su- 

bstrat o a velha conciliaçao das partes perante o juiz de paz. 

(Ainda na Italia, o Decreto de 3o de Setembro de 1915, fir- 

mado pelo Lugar-Tenente do Eei, provê ao funccionamento dos col- 

legios de "probiviri" durante o periodo de guerra, bem como a 

respeito das coramissôes de conciliaçao para as controversias 

relativas ao contrato de trabalho nos arrozaes. Estas commis- 

soes de conciliaçao foram instituidas pelos Arts, 27° e 28° da 

Lei de 16 de Junho de 19o7, n, 337, acerca da cultura do arroz, 

modificada pela Lei de 17 de Julho de 19lo, n, 487, Diz-lhes 

ainda respeito o Regulamento de 5 de Janeiro de 1911.) 

Em Portugal e no Mexico existera Leis relativas a Juntas de 

Conciliaçao e Tribunaes de Arbitragem. 

Em Portugal, e o Decreto de 17 de Agosto de 1912 que se oc- 

cupa do assumpto, Diz em seu Art, 1° que "poderao ser creadas 

nos principaes centros industriaes, a pedido da Secçâo de Indus- 

trias ou a requerimento dos Tribunaes de arbitragem, das socie- 
a 

dades operarias ou dos operarios nao associados, Juntas de con- 

ciliaçao encarregadas de dar soluçao as grèves motivadas pelas 

condiçoes do trabal-ho", Constarâo as Juntas de dois a cinco mem- 

bres e de um a dois supplentes para cada um do s grupos patronal 
• 

e operario. 

No Mexico, a arbitragem é obrigatoria, por força do Art. 25° 

da Ley del Trabajo (ïïetado de Yuoatân) , decretada pelo Gover- 
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no conatitucionalista em 1915, Diz esse Art,; "Para resolver 

as dfficuldades entre trabalhadores e patrôes, estabelecem-se 

Juntas de conciliaçao e un Tribunal de arbitragem, com a orga- 

nizaçâo e funccionamento que Ihes preceitua esta Lei. Estas 

Juntas e o Tribunal para a arbitragem obrigatoria se encarre- 

garâo de applicar em toda a sua extensâo as Leis do Trabalho, 

tendo compléta liberdade e araplo poder executive dentro desta 

legislaçâo, Semelhante organizaçâo constitue, na sua essencia, 

ura poder independente, de maneira que o trabalho e o capital 

componham as suas àdvergencias automaticaraente, procurando 

» » 
sempre a forma mais justa para ambos, sem reoorrer as grèves, 

que sempre sâo nocivas aos interesses de todos", Uma boa dis- 

posiçâo dessa Lei e a que perraitte dar o caracter de convenio 

industrial as resoluçôes conciliatorias ou arbitraes, uma vez 

que as partes assim o queiram. O Capitule IX, epigrapthado - 

Grèves, depois de définir a grève e o look-out ou grève patro- 

nal, coramina ao patrâo que,3»ndo parte em ura convenio industri- 

al, rompe este convenio declarando-se em lock-out. a multa de 
* 

5oo dollares; ao operatào nas mesmas condiçôes, "mutatis mutan- 

dis", a multa de 5o dollares. A Lei prescreve outras multas a- 

inda mais elevadas, para casos especiaes, Quando os grévistas 

nao fizerem parte de uma "uniâo industrial" (organizaçâo cor- 

respondante aos nossos syndicatos profissionaes, autorizados 

por Lei), as partes delegarâo représentantes , em numéro nao 

superior a très para caàa uma, "los cuales - diz a Lei - ase- < 

soraran a los erapleados nombrados por el Bepartamento (o Le- 

partamento do Trabalho) para la investigacion del caso", A 

Junta de trabalho, assim formada, terâ funeçoes analogas as 

das Juntas de conciliaçao, 

Na Suissa (cantâo de Soleure) è o prefeito quem convida a 
j 

comparéeer aos trabalhos da Coramissâo de conciliaçao a pessoa 

contra quem for apresentada alguma queixa, motivada por ques- 

toes do trabalho. As partes podem trazer comsigo secretarios 
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ou quaesquer outros représentantes das associaçoes profissionaes 

a que porventura pertençam. Tîm cada um dos cinco districtos de 

Soleure existe una dessas coramissôes, composta de nove membres, 

très escolhidos entre os patroes, très entre os empregados,doi8 

entre pessoas nao interessadas nesta especie de conflictos, ca- 

bendo a presidencia ao prefeito ou, em sua ausencia, ao sub-pre- 

feito. Ao contrario dos "conselhos de prud'hommes", que têm com- 

petencia era raateria civil, as commissôes de conciliaçâo nâo po- 

dem formular decisôes obrigatorias para as partes, resumindo-se 

a sua missâo em estabelecer um accordo araigavel entre as mesmas, 

A "ordonnance" de que extraimos estas inforraaçôes traz a data de 

21 de Dezerabro de 1914 e destina-se a vigorar durante a guerra. 

Citemos ainda a Lei da Paz Industrial de Queensland (Austra- 

lia), de 7 de Dezembro de 1912. Em todos os estabelecimentos su- 

jeitos a Lei podem s er creados conselhos, a pedido de um certo 

numéro de operarios ou de patroes, mediante proposta do juiz das 

industrias ao governador, Cada conselho se compoe de quatre raem- 

bros no minirao e doze no maximo, alêm do présidente, 0 Juiz das 

industrias pode intervir como mediador em todos os conflictos in 

dustriaes que Ihe parecer exigirera a sua intervengao , a bem do 

interesse publico, 0 Governo por sua vez, quando o Ministre com- 

pétente julgar que esta em Jogo o interesse publico, pode inter- 

vir nas deliberaçôes dos conselhos ou do Juiz, fazendo as ponde- 

raçôes que julgar necessarias a salvaguarda desse interesse. 

Ha Horuega (Lei de 6 de Agosto de 1915), o rei nomeia um con- 

ciliador permanente para o reino inteiro, e outro, tambem perma- 

nente, para cada circumscripçâo industrial (conciliador divisio- 

nario). Cada ura desses conciliadores é nomeado por très annos, 

e os divisionarios obedecem as ordens do conciliador do reino. 

Dada a ruptura de um contrato de trabalho, e feita a dévida com- 

municaçâo, por um syndicato patronal ou operario, ao concilia- 

dor da circumscripçâo, este a remette ao seu superior, o quai 
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pode chamar a si a questao ou delegar ao seu subordinado o en- 

cargo de conciliar as partes. Durante os prlmeiros quatro di- 

as que se seguem k comrnxinicaçao, é proibido fazer greve ou loçk- 

out. É no seio dos ,,coinité3M regionaes de conciliaçâo que o funcj 

cionario encarregado de presidir a soluçao do conflicto vae bus- 

car os seus auxiliares. Existem dois desses •,comités,, em cada 

circumscripçâo industrial, nomeados por très annos pelo depar- 

tamento ministerial compétente, que fixa o numéro dos respecti- 

vos membros. So os cidadâos norueguezes maiores de 3o annos, 

solvaveis e no goso de seus direitos civis e politicos, podem 

ser esoolhidos para conciliadores, 

Na Alleraanha, funccionam conselhos de "prud'hommes"; nos Es-1 

- 
tados Unidos, conselhos de conciliaçao; no Canada, conselhos de 

conciliaçâo e arbitragem, 

lia França, finalmente, existem "conseils de prud'hommes" e 

"conseils du travail", e uma Lei especial régula "a concilia- 

çâo e a arbitragem facultatira», em materia de conflictos col- 

lectivos, entre patroes e operarios ou empregados". 

Os primeiros têra por fim conciliar os interesses de patroes 

e operarios, por occasiao do contrato de looaçao de traoalho, 

no commercio e na industria, Em dados casos, podem emittir jul- 

gamento. Constituera-se por Decreto do Coverno, sob proposta 

dos liinisterios da Justiça e do Trabalho.depois de ouvidas as 

Caraaras de Commercio ou as Camaras consultivas de Artes e Manu- 

facturas, ou ainda os Conselhos Munieipaes das coramunas interes 

sadas, nas cidades em que a importancia da industria ou do com- 

mercio demonstra a necessidade da sua existencia, (Lei de <^7 

de Março de 19o7) 

Quanto aos "conseils du travail", suas attribuiçoes constam 

do Decreto de 17 de Setembro de 19oo (Art.20): emittir opiniâo, 

quer a pedido dos interessados, quer a pedido do Governo, acer- 

ca de todas as questoes do trabalho; collaborar nos inqueritos 
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solicitados pelo Conselho superior do trabalho e ordenados pe- 

lo Ministro compétente; estabelecer en cada regiao, para as 

profissoes representadas no conselho, e tanto quanto possivel 

provocando accordes entre syndicatos patronaes e operarios, li- 

ma tahella dos salarios normaes e correntes, com especificaçâo 

do dia raédio de trabalho; estudar e communicar aos poderes pu- 

blicos os meios capazes de remediar a desoccupaçâo; apresentar 

aos poderes compétentes relatorios sobre o emprego das subven- 

çôes concedidas a instituiçoes patronaes e operarias; enviar 

ao Ministro do Trabalho um relatorio annual a respeito da exe- 

cuçâo das Leis operarias. Os "conseils du travail" sâo insti- 

tuidos por acto do Ministro do Trabalho e dividem-se en sedçôes 

compostas de représentantes da mesma profissâo ou de profissoes 

similares. Patroes e operarios fazem-se representar em partes 

eguaes no seio de cada secçâo, nao podendo o numéro total de 

seus merabros exceder da doze, nern ser inferior a seis. 

Para soluçao dos conflictos de ordem collectiva, a Lei de 

27 de Pezembro de 1892 permitte a creaçâo de commisaoes conci- 

liadoras, que podem transforma^-se em tribunaes de arbitragem. 

Esta longa exposiçao nos autoriza a reaffirmar que o nosso 

schéma para a organizaçâo do Départamento Nacional do Trabalho 

ja de facto encerrava aquillo que o poder publico deve fazer 

para encaminhar com justiça o melhoramento de condiçoes das 

classes proletarias. 

Costuraa-se affirmar impensadamente que a legislaçao brasi- 

leira nada possue a esse respeito. Ê falso, Possuimos um texto 

basilar, o DecBèto n. 1,637, de 5 de Janeiro de 19o7, que insti- 

tue syndicatos profissionaes e sociedades coopérâtivas, subscri- 

pto pelos Srs, Affonso Penna e Miguel Calmon, o qixal extende a 

todos os profissionaes a autorizaçao outorgada aos lavradores 

pelo Decreto n, 979, de 6 de Janeiro de 19o3, este assignado 

pelos Srs, Rodrigues Alves e Lauro Muller, 
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A Lei "brasileira asoegura, portante, o livre funccionamento 

dos syndicatos profissionaes. fi saMdo que se organizaram ra- 

pidamente. O que resta ao poder publico é approximal-os. E o 

meio adequado para isto, coiao se depreende da leitura das Leis 

estrangeiras, s a fonnaçao de coinmissoes inistas, en que sejan 

representados patroes e operarios, 

II 

No seio desoas conmissoes é que se hâo de elaborar, natural- 

mente, - reapeitadas as diapoaiçoes da Lei -.aquelles regula- 

mentos a que allude o Art, 26° do projecto de Lei do Trabalho, 

aos quaes fiCcim siijeitos, durante a prestaçâo dos serviços, o 

patrâo e o operario, e cujos Arts, devem conter o valor maximo 

e o valor minirao do salario para cada classe de operarios, cora 

especificaçâo do modo de pagamento, seu dia, lugar e hora, etc 

Sâo os seguintes os principaes pontos que o projecto résol- 

ve: 

a edade minima de admissâo ao trabalho e a de lo annos com- 

plètes; 

entre lo e 15 annoa, o trabalho nâo excederâ de 6 horas por 

dia, nâo consecutivas; 

â mulher, de qualquer edade, nâo e permittido o trabalho no 

oturno industrial; 

o trabalho effective nâo excederâ de oito horas por dia, 

nâo consecutivas; 

fica instituido o descanso semanal, que sera aos Domingos, 

salvo convençâo em contrario. 

As horas de entrada e salda e a distribuiçâo dos périodes 

de descanso,dentro do dia de trabalho, fazem objecto dos regu- 

lamentos previstos no Art, 26°, acima citado. 
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Relativarnente ao primeiro ponto, é de notar que o Governo 

Provisorio ja legislou a respeito, pelo Decreto n. 1,313, de 

17 de Janeiro de 1891, determinando que "nao sejtan admittidas 

ao trabalho effective nas fatricas creanças de um e outro se- 

xo menoree de 12 annoa". No meamo aentido ae exprime o legisla- 

dor pauliata de 1917, 

Noa Eatadoa Unidoa, onde cada Eatado legiala aotre a materia 

de accordo com as suas neceasidadea, variam extraordinariamen- 

te aa exigencias legaes. No Brasil, entendeu-se que ao ao Con- 

gresso Nacional incumbe prefixar a edade, abaixo da quai nâo 

possam os menores trabalhar naa induatrias, 0 limite légal ha- 

de, portante, ser uniforme em todo o paiz. Convira eacolher o 

limite de lo annoa ou o de 12? Este Departamento ja se tem ma- 

nifestado pelo segundo, estudando o asaumpto no Estado de Sao 

Paulo, em cuja Capital, durante o anno de 1917, foram victimas 

de accidentes no trabalho 29 menores de edade inferior a 12 an- 

noa, tendo 1 déliés menoa de lo annos, e os 28 restantes, de 

lo a 12. 0 de menos de lo annos era operario; dos demaia, 5 e- 

rara aprendizes, 1 costureira, 1 empregado no commercio, 15 ope- 

rarios, 1 ourives, 1 empregada em serviços domesticos, 1 typo- 

graphe, 2 vendedores ambulantes e 1 de profissâo nâo especifi- 

cada. (É preciso observar que em 1917 ainda nâo vigorava a Lei 

Sanitaria que possuimos hoje; os operariozinhos de lo a 12 an- 

nos podiam executar serviços leves.) Serve esta citaçâo para 

provar que pouoa vez foi transgredida o anno passade,em Sâo 

Paulo,a proibiçâo do trabalho aos menores de edade inferior a 

lo annos, o que evidencia que esta proibiçâo é aceita sem dif- 

ficuldade, A Lei nova é ainda muito recente para que possamos 

ajuizar dos seus resultados. Suas principaes disposiçôes rela- 

tivas ao trabalho de menores dizem o seguinte: "Art, 91° - Nas 

fabricas, officinas e quaesquer outros estabelecimentos indus- 

triaes, bem como nas construcçoes, c proibido o trabalho as 

pessoas menores de 12 annos. Art. 92° - Entre 12 e 15 annos. 
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pode o menor, medieinte consentimento de seus représentantes 

legaes, ser adraittido a trabalhar por tempo que nao exceda • 

de clnco horas por dia, em serviyos moderados, que nâo Ihe 

prejudiquem a saude nem embaracem a instrucçao escolar", 

Pelo projecto de Lei do Irabalho, o menor entre lo e 15 an- 

nos podera trabalhar ate sels horas por dia, nâo consecuti- 

vas, com intervallo de uma hora para descanso, (Art, 37°) 

Quant o a edade miniraa de admissao ao trabalho industrial, 

jâ este Pepartamento se ten varias vezes manifestado, a fa- 

vor de sua fixaçao em 12 annos, Ser-nos-ia rauito facil jus- 

tificar o nosso modo de ver, com auxilio de Leis estrangei- 

ras. Preferimos, porêm, argumentar com o exemple de Sao Pau- 

lo. Resta que nos nâo limitemos a proibir o trabalho aos me- 

nores de edade inferior a 12 annos. £ précise tambem facili- 

tar a aprendizagem nas escolas proPissionaes, bem como re- 

servar, nos grupos escolares que funccionam pelas immedia- 

çôes das fabricas, um certo numéro de vagas para os peque- 

nos operarios entre 12 e 15 annos, de modo a poderem Prequen- 

tar as aulas e trabalhar. 

Convêm que o trabalho de raenores, por toda parte, seja o 

mais reduzido e o mais leve possivel. Isto se pode obter ele- 

vando gradativaraente o limite minimo consignado na Lei. Mas 

e indispensavel que o Estado se apparelhe, e Paça com que os 

industriaes se apparelhem, aPim de que a aprendizagem prefis- 

sional, que antigaraente era quasi toda Peita nas Pabricas e 

oPPicinas particulares, venha a ser Peita em escala cada vez 

maior nos estabeleciraentos de instrucçao mantidos pelo Gover- 

no e pelas grandes industrias, como se da nos Estados Unidos. 

Qualquer Putura providencia legislativa, tendente a elevar a- 

quelle limite, quer em todas, quer em algumas das industrias, 

ha de basear-se na observaçâo dos Pactos, por meio de inque- 

ritos, que nos Paltara. 
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0 projecto de Lel do Trabalho. deterninando que podem traba- 

Ihar nas fabrioas e offloinas creanças de lo annos, résolve a 

questao em sentido menos favoravel aos interesses da saude in- 

fantil do que a soluçao proposta pelo Sr. Jorge Street, que, 

na entrevista concedida ao Jornal do Coramercio do Rio, decla- 

rou; "Julgo que, por eraquanto, a Lei devera perraittir o traba- 

Iho das creanças, nas officinas, a partir da edade de onze an- 

nos. naturalmente debaixo de certas condiçoes". 

Dentre os paizes que tem regulamentado o trabalho de meno- 

res, so très fixaram em dez annos a edade minima légal, para 

o trabalho nas industrias: a Aggentina, a Bulgaria e Portugal, 

Na Argentina, a Lei da Provincia de Buenos Aires eleva o limi- 

te a 12 annos. Na Bulgaria, nâo c em todas as ind vis trias que 

os menores podem trabalhar aos lo annos. Em Portugal, os opera- 

rios do sexo feminino estâo exceptuados da permissao de traba- 

lhar desde essa edade, e so aos 12 Ihes e licito entrar p>ara u- 

raa fabrica ou officina, 

Na Austria, na Belgica, na Dinamarca, na Gran-Bretanha, na 

Hungrla, na Grecia, na Italia, no Japâo, na Noruega, na Rumani- 

a, na Russia, na Finlandia e na Suecia, vigorava antes da guer- 

ra a Lei dos 12 annos. 

Na Allemanha, na Prança e na Ilollanda, a dos 13, 

Na Servia, na Suissa, e rnesmo na Austria e na Hungria em re-. 

laçao as fabricas, a dos 14. 

Nos Estados Unidos, devido a multiplieidade das industrias, 

e a differença das condiçoes locaes, entre Estado e Estado, al- 

guns destes permittiram em suas Leis o trabalho aos menores que 

houvessem completado lo annos, Em outros Estados, porêçi, nao e 

permittido o trabalho industrial antes dos 15 annos, 

Fizeraos esta enumeraçao unicamente para provar que o limite 

proposto por este Bepartamento - 12 annos -, nâo somente coin- 
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cide com o da inaioria daa Leis estrangeiras, como tambem nâo se 

distancia muito do que jâ esta publicamente aceito por um presti 

gioso mem"bro da Directoria do Centre Industrial do Bras il. 

"Quanto ao numéro de horas do trabalho infant il, - diz o Sri 

Street - se for resolvida a sua diminuiçao, I atisolutamente ne- 

cessario que seja estatelecido um numéro tal, que o tra"balho 

possa ser continuo. Se for estabelecido, por eKemplo, o traba- , 

Iho diario maximo de 5 ou 6 horas, e preciso que nao se torne 

ohrigatorio um descanso no meio dessas horas, o que tornaria 

impossivel a organizaçao do trahalho". 

0 projeoto de Lei do Trahalho dispôe que, entre lo e 15 an- 

nos, o trabalho nao excedera de 6 horas por dia, nao consecuti- 

vas. 

Entendemos que ao Sr, Street, em parte, assiste razâo, erabo- 

ra nos pareça que os inconvénientes da divisao do trabalho por 

périodes viriam difficultar, nâo propriamente a marcha dos ser- 

t M 
viços, porem, a conciliaçao da aprendizagem profissional com o 

estudo das primeiras letras. Precisamos levar em conta o hora- 

rio officiai, vigente, das nossas escolas priraarias, que func- 

cionam em dois périodes, um a partir das 8 horas da manha, ou- 

tre a partir do meio dia, Nossa opiniâo e que très horas da ma- 

nha devera ser reservadas a escola, e cinco, depois do meio dia, 

a officina. Entretanto, para que o trabalho nao termine muito 

tarde, convêm que as aulas principiem antes das 8, as 7 por e- 

xemplo, terminando as lo. Das 12 as 17, seguir-se-ia o traba- 

lho. 0 menor de 12 a 15 annos teria assim 8 horas de activida- 

de obrigatoria por dia, É bem de ver que este horario deixarâ 

de ser conveniente, se a escola nâo estiver locallzada nas pro- 

xiraldades do local de trabalho. 

Uma crean^a de 12 annos, p'orêm, difficilmente supportaria, 

sera prejuizo para a sua saûde, dinco horas diarias de trabalho 
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continuo, sera a manor interrupçao, 

MEu tenho na fabrica - diz o Sr. Street - uma disciplina bas- 

tante "branda para essas creanças; assim, ellas éo prestam servi- 
. 

ços leves e compativeis com a sua edade e forças; alêm d.iBSo,é- 

Ihes permittido levarem comsigo certos aliraentos, como pâo, fru- 

ctas, etc. e quando querem, a qualquer hora, corner o que comsi- 

go levam. 

"Fazen isso franca e abertamente, com pleno conhecimento dos 
| 

seus mestres; é tambem tolerado, com benevolencia» que elles 

descansem do seu trabalho, de quando em vez, sentando-se aqui 

e ali. 

"Tenho alias notado que esta benevola tolerancia, quando fei- 

ta com criterio, e perfeitamente compativel com a disciplina do 

trabalho, que nada soffre com isto," 

hada portante mais justificavel do que consignar em Lei, tor- 

nando-a obrigatoria, uma pequena parte destas attençoes para 

com os menores, assegurando-lhes um rapide descanso de quinze 

minutes, que nao possa em caso algura ser descontado das cinco 

horas de trabalho, 

A fixaçâo de ura salarie minimo para os serriços habitualmen- 

te distribuidos a menores deve ser objecto de estudos da parte 

das commissoes de salaries, • 

0 Art. 38° do projecto que estâmes analysando faz terminar 

aos 15 annos a proteeçao légal ao operario,considerando-o como 

adulto a partir dessa edade e sendo-lhe, portante, permittido o 

trabalho nocturno. Opinamos pela fixaçâo da edade de 18 annos 

para a admissao ao trabalho nocturno, de accordo com o que pre- 

ceitua a legislaçâo suissa, desde 1877, 

Quanto a proibiçâo do trabalho nocturno as operarias de qual- 

quer edade, e ponto em que estamos de pleno accordo com o pro- 

jecto de Lei do Trabalho. 
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A questao do dia de 8 horas, que o projecto de Lei do Tra- 

balho resolveu de mneira radical, limitando categoricanente 

a esse praao a duraçâo do trabalho quotidiano, era toda sorte 

de industrias, e assumpto que requer exame detido e conscien- 

cioso. 

Admittiraos aem a menor difficuldade que para la devemoe ca- 

rainhar. Bernais, no Brasil, jâ o Estado assumiu a attitude que 

Ihe corapetia, adoptando en suas officinas o dia de oito horae. 

A este respeito nos pronunciamos ha pouco tempo, nos autos de 

uma representaçao assignada pelos operarios do Tramway da Can- 

tareira, Extender, porem, esse regimen as industrias particula 

res, é materia em que devem ser ouvidas - mas ouvidas de facto 

- as duas partes interessadas. 

0 dia médio de trabalho industrial, aqui e no estrangeiro, 

dura dez horas. Limital-o a oito, continuando o salarie a ser 

pago por hora, é diminuir o ganho do operariado, e diminuil-o 

de 2CÇ». Fazer a limitaçâo, impondo aos industrlaes que paguem 

pelas 8 horas o raesmo que pagavam pelas lo, é augmentar-lhes 

de 20^ as despesas forçadas. 

Pode o Estado decretar salaries, pre-fixar quanto ha-de pa- 

gar este ou aquelle particular por este ou aquelle serviço? Eo 

ra de situaçâo tinormalissima, evidentemente nao pode, Pode, po 

rem, e deve amparar a parte mais fraca, impedir os abusos do 

capital sobre o trabalho, como impede os abusos da agiotagem, 

decretarde uma taxa officiai de jures. È précise que o Estado 

se certifique daquelles abusos, investigando-os corn o auxilio 

das comraissôes mistas de salaries, as quaes sâo as unicas enti 

dades compétentes para dizer quai o justo salarie deste ou da- 

quelle serviço, nesta ou naquella profissao. ITo seio das corpo 

raçoes profissionaes, cercadas pelo Estado das garantias neces' 

sarias ao seu pleno e livre funccionamento, I que se elaboram 
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as medidas mais uteis ao melhoramento daa condiçôes econoraicas 

de cada classe, Uo caso da controversia entre patrao e operario, 

ao Eatado, alêm de approximar as partes, projiendendo sempre pa- 

ra a mais fraca, inoumbe averbar os convenios résultantes, im- 

primindo-lhes a caracteristica légal, e recolher o conceito de 

"juste salarie", para Ihe servir de criterio na apreciaçâo de 

novas disputas. 

A nosso ver, a decretaçao suramaria do dia de 8 horas para to- 

das as industrias ao mesmo tempo,daria em resultado uma agitaçâo 

que talvez abalasse demasiadamente a nossa organizaçao fabril. 

Os operarios que hoje ganhara por hora, e cujo ailarlo ficaria 

diminuido, reclamarian naturalmente. Ro fdeariam satisfeltoe os 

que ganhara por dia. 0 legislador que se dispuzesse a tornar o- 

brigatorio o dia de 8 horas deveria, pois, determinar tambera: 

1°) que, na data da promulgaçâo da Lei, todos os patrôes passas- 

oem a pagar, por 8 horas de trabalho, a raesma quantia que até en 

tâo pagaveun por lo horas, em cada classe de serviços; 2°) que a 

nenhum patrao fosse licito converter em salarie a ser pago por 

# M 
hora o salario ate entao pago por dia, lîestes termos, o dia de 

8 horas se traduziria praticamente por uma elevaçao de'£o^ nas 

despesas das industrias. 

A liberdade assegurada aos operarios em grève tem por fim, 

quasi sempre, favorecer a alta dos salaries. Confiar a uma grè- 

ve gérai a tarefa de corapletar a obra do legislador nâo é ideia 

que passe por uma cabçça equilibrada. A intervençâo do poder lé- 

gislative deve ter por escopo justamente evitar perturbaçoes des- 

necessarias. Ora, na hypothèse, dado que tudo corresse pela me- 

Ihor forma, teriamos a suspensâo simultanea do trabalho era gran- 

de numéro de industrias, 

A legislaçao operaria dos paizes civilizados nâo é, como a 
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primeira vista pode parecer, um nova declaraçao dos "direitos 

do homem". È antes, em parte, um conjunto de preceitos de segu- 

rança e Jïygiene aconselhados pela experiencia e por certas con- 

sideraçoes de ordem moral, "bem corao facilltados pelo desenvolvi- 

mento das industrias, e, noutra parte, uraa regulamentaçao dos 

conflictos provocados pelos interesses antagonicos do capital 

e do tra"balho, aquelle empenhado em produzir cada vez mais "ba- 

rato, devido as necessidades da concorrencia, este a lutar por 

uma juata elevaçao dos salaries que o indemnize do encarecimen- 

to crescente da vida, regulamentaçao variavel conforme os anté- 

cédentes juridicos da questao em cada paiz. 

A intervençao conciliatoria de um terceiro e o meio mais lo- 

gico de apressar em todas as industrias o advento de um regimen 

desejado por todos, no quai, segundo a formula tantas vezes re- 

petida, por um dia razoavel de tra"balho, receba o operario uma. 

quantia aufficiente para prover com decencia a manutençao de 

sua familia. 

Entre deixar ao tempo a tarefa da conciliaçao, e proraovel-a 

violentaraente, de accordo cora um criterio predeterminado, ha lu- 

gar para a soluçao racional, universalmente praticeida, que e le- 

gislar segundo as condiçoes particulares de cada industria, a 

sua raaior ou nuanor saluhridade, o seu grau de resistencia eco- 

nomica, etc. 

Outra consideraçâo importantissima é a que diz respeito ao 

prazo para o começo de execuçao das Leis do trabalho. Certas 

disposiçoes incluidas nessas Leis destinam-se a vigorar algunç 

annos depois, ou vao sendo applicadas por partes, gradati- 

varaente, 

Temos, entretanto, a reglstrar uma declaraçao digna de nota. 
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É a do Centro de Industria de Calçado, do Rio de Janeiro, pu- 

"blicada no Jornal do Cornrnerclo de 16 de Maio do anno corrente. 

"0 Centro da Industria de Calçado nao conibate absolutamente a 

adopçao do dia de 8 horas nem tem que oppor a essa aspiraçâo 

operaria: o que este nao pode tolerar e a situaçâo de desegual- 

dade e de perseguiçoes que se procura crear para uma so indus- 

tria e para uma so cidade isoladamente. Que venha o regirnen das 

oito horas, mas que venha pelos meioa legaes, decretado pelo 

poder compétente, e os fahricantes de calçado, respeitadores 

de todas as determinaçoes da Raçao, terâo o maior prazer em o 

cumprir, porque entâo sahem que de Norte a Sul do paiz todos 

os fahricantes de todas as cidades estarâo sujeitos a egual gra 

vame e nâo se arreceiarao da concorrencia leal de seus collegas 

estaduaes,n 

0 Sr. Street assim se manifestou: 

w0 horario mais conveniente e o de 56 horas por semana, dis- 

trihuidas por dia de coramum accorde entre os operarios e os pa- 

trôes, conforme as necessidades das différentes flhhricas e res- 

pect ivas producçôes, 

"Assim poder-se-ia trahalhar dez horas por dia da semana e 

seis horas ao sathado, ou nove e meia horas por dia e oito e 

meia horas ao sabbado", 

Relativaraente ao descanso periodico, entendemos que as in- 

dustrias deve ser applicado o aesmo regimen que ja vigora no 

coramercio; o do descanso dominical, Tambem nâo vemos motivo pa- 

ra deixax de extender aos operarios das industrias o repouso 

nos dias de festa nacional, de que jâ gosam os empregados do 

« 
comraercio. 

De accôrdo com as consideraçoes precedentes, tenho a honra 

de submetter â douta e iriiteriosa apreciaçâo de V. Exa. as se- 

guintes modificaçôes ao projecto de Lei do Trabalho: 
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Ao Art, 8°: 

onde esta - menor, de menos de lo annos, 
diga-se - menor, de menos de 12 annos. 

Ao Art. 9°: 

a) onde esta - Entre lo e 15 annos, 
diga-se - Entre 12 e 15 annos; 

I onde esta - por tempo que nao exceda de 
seis horas por dia, nao con- 
secutivas, 

diga-se - por tempo que nao exceda de 
cinco horas por dia, corn um 
intervallo de quinze minutes, 
sem desconto. 

Ao Art, 35°: 

Modifique-se da seguinte forma: 

0 trahalho effective durara no maximo cincoen- 
ta e seis horas por seraana. 

Esta disposiçao nâo altéra os usos e convençoes 
mais favoraveis ao operario, 

A redueçao do dia de trahalho ao que acima fica 
estahelecido nâo determinara diminuiçâo no salarie total da 
seraana, Exemplificando: o operario que hoje ganha So^ooo por 
6o horas de trahalho semanal (S^ooo por dia de lo horas) con- 
tinuarâ a ganhar os mesmos 3otooo por 56 horas de trahalho se- 
manal (5$ooo por dia^de 9 hs. e 2o ms.) 

ITâo sera permittido o pagamento por hora, nem 
por tarefa. 

Um anno depois da^promulgaçao da présente Lei, o 
maximo de trahalho semanal sera, reduzido a clncoenta e duas 
horas, nas mesraas condiçoes acima especificadas. 

Ao Art, 36°: 
Modifique-se da seguinte forma: 

Pica instituido nos locaes de trahalho ahrangidos 
por esta Lei o descanso dominical. 

Ao Art. 37°: 

Art, 9°. 
Ponha-se de aocôrdo com a moflificaçâo proposta ao 

Suppriraa-se a letra h do paragraphe unico. 

Ao Art, 38°: \ 
Modifique-se da seguinte forma: 

Entre 15 e 18 annos, nâo trahalharâ o menor mais 

do que 8 horas por dia. 
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Ao Art, 4o0: 
Onde se diz - 0 trabalho da mulher operaria pode- 

ra eer de 8 horas por dia, # 

diga-se - 0 tra'balho da mulher operaria sera de 
oito horas por dia. 

Supprima-se o paragraphe unico. 

Ao Art. 43°; Modifique-se da seguinte forma: 
is expreesamente proihido o tra'balho nocturno, sal- 

vo as excepçoes que forem consignadas era Pegulamentos especi- 

aes, expedidos pelo Poder compétente, e motivadas pela nature- 

za dos serviços, corao por exemplo o dos padeiros, o dos typogra- 

phes e impressores dos jornaes da manhâ, etc. 

Uenhuma excepçâo, porem, se admittira: 

1°) nos subterraneos; 

2°) quanto as mulheres; 

3°) quanto aos menores de 18 annos. 

Ao Art. 47°; 
Modifique-se da seguinte forma: 

Durante o mez anterior e o mez subséquente ao par- 

to, a mulher operaria tera direito a licença, com metade do sa- 

larie , 

Ao Art. 48°; 
Modifique-se da seguinte forma: 

Os dias de festa aacional serâo de repouso nas in- 

dustrias abrangidas por esta Lei. 

Ao TITULO IV: Supprima-se. A materia jâ consta do Proje- 
ct o Adolpho Gordo, 

Ao TITULO V: 

Modifique-se'da seguinte forma: 

Art, 92°: Como esta redigido. 

Art. 93°: Q.uando patroes e operarios em desaccordo desejareir 

a intervençâo do Departamento îlacional do Trabalho, ou do Depar 

tamento Estadual do Trabalho, onde existir, para por fim a sua 

pendencia, farâo ao Director a necessaria coramunicaçao escri- 

pta, instruida com todos os antécédentes e a descripçao do es- 



-43- 

tado actual do litigio, e assignada pelos interessalos. 

Art, 94°: Quando éo uma das partes em desaccordo solicita.r 

a intervençâo do Départaraento, o Director envlarâ a outra par- 

te "rra- copia da coxmavinicaçâo, offerecendo a sua mediaçao e pe- 

dindo resposta dentro de um prazo marcado. 

Art. 95°; De posse do pedido de mediaçao assignado por am- 

"bas as partes ou da resposta da parte a quem se houver dirigi- 

do, sujeitara o Director a questâo ao estudo da Eecçâo compé- 

tente, para que ae parecer dentro do mais Dreve prazo poasivel 

Art, 96°: Sempre que tiver noticia de um conflicto entre pa 

trocs e operarios, o Director do Départamento offerecera a su- 

a mediaçao para promover a soluçâo pacifica da desintelllgen- 

cia. 

Art, 97°: Ho caso de ser aceita a sua mediaçao, o Director 

procédera immédiatamente a formaçâo de uma CommissSo de ïraba- 

iy>n no estabelecimento ou na industria em que se houver regis- 

trado o conflicto. 

Art, 98°î As Coramissoea de Trahalho tem uma representaçao 

de operarios e uma de patroes, em partes eguaes. 

Art, 99°: Cada uma das partes elegera livremente os seus 

représentantes, 

Art. loo0; Eleitas as representaçoes patronal e operaria, 

procederao estas a eleiçao do présidente da CommiBsao,o quai 

nao podera pertencer a nenhuma das partes em litigio. 

Art. loi0: 0 Director do Departamento designara um funcci- 

onario para servir de secretario nas reunioes da Coramlssao, 

Art, lo20: As conclusôes a que chegar a Commissao serao re 

duzidas a formulas concretas, que serao propostas a amhas as 

partes. 

Art, lo30; Se a Commissao nâo conseguir a adhesao das par- 

tes a nenhuma formula conciliatoria, propor-lhes-a a institut 
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çao de um Conselho de Arbitragem, pôdendo a me s ma, Coramiesâo de 

Trabalho assuralr, por delegaçâo expressa das partes, esse no- 

vo caracter. 
i ' 

Art. lo40: Se as partes nao accôrdarem em renovar o mandate 

à Coramissao, no caracter de Conselho de Arbitragem, proceder- 

se-a a fornaçâo deste pelos processos que as partes julgarem 

convenlentes. 

Art, lo50; Instituido o Conselho de Arbitragem, recebera 

das partes as informaçoes que estas Ihe prestarem e fara os in- 

querltos e o mais que julgar necessario, para complète escla- 

recimento do assumpto. 

Art, I060: As partes assignarâo mn compromisse de respeita- 

rem a decisâo do Conselho de Arbitragem, seja ella quai for. 

Art, lo70: Se uxaa das partes for pessoa juridica, assignarâ 

o conpromisso a pessoa que a representar, segundo os estâtutos. 

Art. I080: Da senten^a do Conselho de Arbitragem, depositar- 

se-a uma copia no Departamento do Irabalho 

Art. Io90: A corporaçâo patronal ou operaria que recusar a 

mediaçâo do Departaraento, ou desrespeitar a sentença do Conse- 

lho de Arbitragem, perderâ a personalidade Juridica, se o Poder 

Executive julgar improcedente a récusa, 

Accrescente-se, oom a denominaçâo de TITULO VI, o seguinte: 

f 
das commissOes db salahio 

4 

Art, llo0: 0 Director do Departamento Nacional do Trabalho 

formara era todas as industrias do Districto Fédéral que forne- 

cerem trabalho a domicilie coxnmissoes de salarie, destinadas 

a fixarera salaries minimes para os operarios que executam a- 

quelle trabalho, conforme as profissoes dos aesmos. 
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Art. 111°: Nos Estados, a attri/buiçâo a que ae référé o 

Art, anterior aibera ao représentante do Departamento Nacional 

do Trabalho. No Estado de Sao Paulo, tocara ao Director do De- 

partamento Estadual do Tra"balho, 

Art, 112°: As Coxnmissoes de Salarie corapoem-se de lïma re- 

presentaçao de operarios e uma de patroes, alêm de um présiden- 

te, eleito pelas representaçôes patronal e operaria, e o quai 

nâo pertencerâ a nenhuma das partes. 

Art, 113°: 0 salarie minimo deve ser tal que permitta aos 

operarios de uma capacidade média ganharem tanto quanto os 

seus collegas das officinas locaes, que pagarem ao pessoal sa- 

laries equitativos. 

Art, 114°: (^ualquer pessoa ou associaçao interessada pode 

denunciar que o salarlo page por deterrainados serriços e infe- 

rior ao minimo fixado pela respectiva Commissao, 

(Todos estes artigos, do 93° ao 114°, foram literalmente 

transcriptos do nosso schéma para a constituiçâo do Depar- 

tamento îTacional do Trahalho) 


